
OBIÓLOGO
REVISTA DO CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 1ª REGIÃO (SP, MT, MS) | ANO XIII - NÚMERO 70 - OUT/NOV/DEZ 2024  | ISBN 1982-5897

QUEIMADAS
Os danos à saúde humana e o trabalho das 
brigadas de incêndio no Pantanal

SÃO PAULO
A contaminação do ar por poluentes 
gasosos e particulados nos centros urbanos

CIDADES
Soluções baseadas na natureza mitigam 
efeitos das emissões de poluentes no ar

MICROPLÁSTICOS
Partículas estão presentes no ar e inalação 
causa problemas de saúde a longo prazo

Biólogas e Biólogos trabalham com pesquisa, 
monitoramento, mitigação e prevenção da poluição 

atmosférica e seus impactos na saúde e ecossistemas

AR

https://www.crbio01.gov.br


2 | O BIÓLOGO | OUT/NOV/DEZ 2024

#MINHAFOTONOCRBio-01
FOTO: ACERVO PESSOAL DE ALLAN CLÉ PORTO

Quer divulgar suas fotografias com o #CRBio01? Compartilhe seu trabalho com a hashtag #MinhafotonoCRBio01 
aqui no Instagram! Não se esqueça de incluir na legenda um textinho com informações sobre a espécie e o local e 
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São Paulo, pelo Biólogo Allan Clé Porto (@allancleporto).
“Além de consultoria ambiental na área da ornitologia, eu atuo como guia de observação de aves e a 
foto foi tirada durante um roteiro na Mata Atlântica paulista com três estrangeiros americanos”, conta o 
Biólogo. “Visitamos um sítio para observação de aves e esta espécie é uma das que frequentam os come-
douros do local.”
O araçari-banana habita as regiões de Mata Atlântica no sudeste e sul do Brasil, sendo também avistado 
em algumas regiões da Argentina e Paraguai. Alimenta-se de frutos, insetos e ovos e vive em pequenos 
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um tom verde-oliva e ventre amarelo.
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EDITORIAL

Caros leitores,

O tema central abordado nesta edição da revista O Biólogo é o “Ar”. Nós entrevistamos Bió-
logas e Biólogos brasileiros envolvidos com pesquisa, monitoramento, mitigação e preven-
ção da poluição atmosférica e seus impactos na saúde e ecossistemas.
O Prof. Dr. Rodrigo Meire, especializado em Ecologia da Poluição, destacou que lidamos 
hoje com uma escala de macropoluição. Ele fez um balanço das leis e tratados, no Brasil 
e no mundo, que visam a controlar as emissões de poluentes atmosféricos e falou sobre o 
transporte de partículas e substâncias tóxicas por longas distâncias. O especialista enfa-
tizou que a poluição do ar afeta principalmente as populações mais vulneráveis e contou 
do seu trabalho em regiões afetadas por catástrofes ambientais, como Brumadinho (MG) 
e Rio Grande do Sul.
A Dra. Camila Lorenz, pesquisadora que estuda o impacto da poluição do ar na saúde hu-
mana, detalhou um estudo recente de sua coautoria que identificou um aumento nas in-
ternações hospitalares em 17 municípios do Pantanal durante o período de incêndios. Ela 
alertou que a inalação de material particulado fino lançado no ar pelas queimadas pode 
ocasionar doenças a longo prazo.
Gustavo Figueirôa, da ONG SOS Pantanal, descreveu o trabalho das equipes que atuam 
para conter o fogo no Pantanal, em particular das brigadas voluntárias formadas em fazen-
das e comunidades. Esses voluntários são geralmente os primeiros a chegar aos locais de 
incêndio.
O Prof. Dr. Maurício Lamano Ferreira, da USP, abordou o seu trabalho de monitoramento 
da contaminação do ar em áreas urbanas com o uso de plantas bioindicadoras, em cidades 
como Guarujá (SP). O Biólogo é um dos coordenadores da Coletânea Brasileira de Arbori-
zação Urbana, cujo primeiro livro tem previsão de lançamento em fevereiro.
O Dr. Giuliano Locosselli, do Cena-USP, defendeu as soluções baseadas na natureza como 
opção para mitigar os efeitos das emissões de poluentes em centros urbanos. A arborização 
em vias e praças, as florestas urbanas e as paredes e telhados verdes reduzem a poluição 
nas cidades.
A Dra. Marlise Araújo, presidente da Associação Brasileira de Combate ao Lixo no Mar, tratou 
de um aspecto pouco conhecido da poluição no ar: os microplásticos. Quando inaladas, es-
sas partículas podem causar danos à saúde a longo prazo.
Como complementação aos textos, ouça os podcasts com Camila Lorenz e Giuliano Locosselli.
Na seção Por Dentro do CRBio-01, publicamos um resumo das principais atividades do Con-
selho nos últimos meses, quando comemoramos os 45 anos de regulamentação da nossa 
profissão.
Boa leitura! 

André Camilli Dias
Presidente do CRBio-01
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A POLUIÇÃO atmosférica é 
uma de várias faces de um 
problema antigo, complexo 
e persistente. O ar que res-
piramos há muito já não é 
limpo: de acordo com a Or-
ganização Mundial de Saú-
de, 99% da população do 
planeta respira ar com mais 
poluentes do que o limite 
máximo recomendado pela 
instituição. A poluição do ar 
é responsável por cerca de 

6,7 milhões de mortes anu-
ais, em sua maioria causa-
das por problemas como 
doença pulmonar obstru-
tiva crônica, câncer de pul-
mão, derrames, asma e ou-
tras doenças crônicas, sendo 
a segunda maior causa de 
morte por doenças não con-
tagiosas do planeta, supera-
da apenas pelo tabagismo.
As mortes prematuras e 
doenças crônicas causadas 

pela poluição atmosférica 
afetam desproporcional-
mente os mais vulneráveis, 
como crianças, idosos e en-
fermos. O impacto também 
é economicamente desi-
gual, sendo os mais pobres 
– tanto cidadãos quantos 
países – mais afetados.
São muitas as fontes da po-
luição atmosférica: os ga-
ses liberados por veículos a 
combustão; as queimadas 
florestais, que tomaram 
uma dimensão monumen-
tal nos dias atuais; a queima 
de combustíveis como o car-
vão; os resíduos industriais; 
e os pesticidas, que afetam 
o ar tanto quanto contami-
nam a água e os solos. É um 
problema complicado e de 

AR
Biólogas e Biólogos trabalham com pesquisa, 
monitoramento, mitigação e prevenção da 
poluição atmosférica e seus impactos na 
saúde e ecossistemas
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várias camadas, e solucioná-
-lo é igualmente complexo.
Segundo o Prof. Dr. Rodrigo 
Meire, do Campus Duque 
de Caxias Professor Geraldo 
Cidade/UFRJ, que é doutor 
em Biofísica e pesquisa a 
Ecologia da Poluição, lida-
mos hoje com uma escala 
de macropoluição. Desde 
antes da Revolução Indus-
trial as queimadas já eram 
praticadas, mas com a as-
censão das indústrias e o 
uso intensivo de carvão – e 
mais tarde, outros combus-
tíveis, como os derivados de 
petróleo –, os processos fo-
ram gradativamente acele-
rados e o impacto da polui-
ção passou a ser global.
Assim como a poluição não 
começou agora, também já 
são antigos os esforços para 
combatê-la, conta Rodrigo 
Meire. Nos anos 1950, Lon-
dres sofria com o impacto 
da poluição atmosférica so-
bre o fenômeno natural da 
inversão térmica, pelo qual 
a massa de ar frio demora 
a se dissipar. Como o ar es-
tava carregado de poluição, 
as pessoas ficavam expostas 
por mais tempo ao ar conta-
minado, levando a uma série 
de problemas respiratórios.
O assim chamado “smog” 
(uma fusão de “smoke”, 
fumaça, e “fog”, nevoeiro) 
causou, apenas em um pe-
ríodo de cinco dias em de-
zembro de 1952, milhares 
de mortes na capital ingle-
sa, no que ficou conhecido 

como o “Grande Nevoeiro 
de 1952”. O incidente, sem 
precedentes no país, levou à 
criação de um comitê para 
analisar o problema e pro-
por mudanças, que culmi-
naram no Clean Air Act de 
1956, a primeira lei que visa-
va a controlar as emissões 
de poluentes atmosféricos, 
precursora de legislações 
parecidas em outros luga-
res do mundo.
Segundo Rodrigo Meire, o 
Clean Air Act estabeleceu 
parâmetros de controle 
da poluição do ar que até 
hoje são utilizados em es-
tações de monitoramento 
de órgãos ambientais em 
diversos países, inclusive no 
Brasil. As estações medem 
alguns desses parâmetros, 
como o monóxido de car-
bono, óxidos de nitrogênio 
e o PM10, que é o material 
particulado com diâmetro 
de até dez micrômetros. 
Tanto o Clean Air Act quan-
to as regulações ambientais 
brasileiras são periodica-
mente atualizados e amplia-
dos para incluir o monitora-
mento de mais poluentes, de 
diversas naturezas: o mate-
rial particulado, por exemplo, 
começou a ser monitorado 
no diâmetro 10 micrômetros, 
e hoje já existem limites tóxi-
cos estabelecidos para o di-
âmetro de 2,5 micrômetros, 
uma partícula tão pequena 
que é capaz de penetrar nos 
alvéolos pulmonares dos se-
res humanos. Várias agên-

cias internacionais também 
sugerem o monitoramento 
mais amplo de compostos 
sintéticos, como pesticidas, 
produtos industriais e outros 
produtos chamados “não in-
tencionais”.
“Dentre eles, podemos 
destacar os hidrocarbone-
tos policíclicos aromáticos 
(HPAs). Esses compostos são 
derivados da combustão in-
completa da matéria orgâ-
nica, ou seja, quando você 
queima combustível para 
gerar energia e não conver-
ge tudo a CO2 e água. Os 
HPAs podem ser altamen-
te tóxicos, caso do benzo(a)
pireno, e bioacumulativos, 
com destaque para o desen-
volvimento de casos de cân-
cer em populações cronica-
mente expostas”, conta ele.

Rodrigo Meire

Transporte 
de longas distâncias
Além das partículas e subs-
tâncias tóxicas que poluem 
o ar na região em que as 
emissões ocorrem, também 
temos que nos preocupar 
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com o transporte de lon-
ga distância dos poluentes, 
ressalta o Rodrigo Meire.
Áreas urbanas industriais 
podem gerar poluição at-
mosférica maior. Mas de-
pendendo da característica 
desses poluentes, eles po-
dem ser levados por massa 
de ar, por exemplo, para áre-
as muito distantes. O mes-
mo acontece com a polui-
ção gerada pela queima de 
biomassa. Esse transporte 
ficou muito evidente nos úl-
timos anos quando habitan-
tes do sudeste experimenta-
ram um aumento súbito nos 
níveis de poluição em épo-
cas de longas queimadas no 
centro-oeste.
Em seu trabalho analisando 
o impacto da poluição nas 
unidades de conservação 
fluminenses, Rodrigo Meire 
pôde comprovar a extensão 
do transporte de longa dis-
tância desses poluentes.
“Tentávamos explicar por 
que detectamos uma subs-
tância completamente sin-
tética, usada para um fim 
específico, como biocida, 
no ar da unidade de con-
servação ou no sedimen-
to de pequenos lagos, em 
campos de altitude desses 
parques. Muitos desses po-
luentes são persistentes. 
Mesmo em pequenas con-
centrações, eles continuam 
tóxicos e têm uma ampla 
capacidade de dispersão, 
não só no ar, mas na sua 
mobilidade de percolação 

entre ambientes terrestres 
e aquáticos”, explica Rodri-
go Meire.
“Verificamos que, conforme 
subíamos em direção aos 
campos de altitude, ou seja, 
até as áreas mais frias, a po-
luição aumentava, não por-
que tinha alguém borrifando 
pesticidas naquelas áreas, 
mas porque esses poluen-
tes são semivoláteis. Eles 
são transportados e, quando 
encontram ambientes mais 
frios e de alta precipitação, 
acabam convergindo nessas 
áreas. Chamamos esse fenô-
meno de condensação fria, 
o que explica essas áreas 
como zonas de convergên-
cia da poluição atmosférica,” 
complementa.
Esse fenômeno também 
tem sido observado nos po-
los: é possível encontrar, no 
ar no Ártico ou no meio da 
Antártida, poluentes vindos 
de dezenas de milhares de 
quilômetros de distância. 
Isso mostra que não é só a 
população das cidades ou 
das regiões que sofrem com 
as queimadas que precisam 
se preocupar – todo o pla-
neta está sofrendo e é ne-
cessário um esforço coletivo 
para lidar com essa questão.

Tratados internacionais
Para combater a poluição 
causada por esses compos-
tos, chamados de Poluen-
tes Orgânicos Persistentes 
ou POPs, as Nações Unidas 
estabeleceram a Conven-

ção de Estocolmo, adotada 
em 2001, da qual o Brasil é 
signatário. Segundo a Con-
venção, os países signatá-
rios devem adotar medidas 
de controle dos POPs em 
todas as etapas do ciclo de 
vida dessas substâncias – 
produção, importação, ex-
portação, uso e destinação 
final. Inicialmente, 12 POPs 
estavam previstos no tra-
tado, mas a lista aumentou 
com o passar dos anos e 
hoje inclui 30 compostos.
O problema é que mais e 
mais compostos são comer-
cializados todos os anos sem 
que seus potenciais como 
poluentes sejam testados e 
seus possíveis riscos toxico-
lógicos e de transporte am-
biental avaliados. Na prática, 
acabamos só descobrindo o 
impacto dessas substâncias 
anos mais tarde, quando a 
contaminação já aconteceu 
– e desfazer o dano é sem-
pre muito mais difícil, lento 
e custoso do que evitá-lo.
“Ao longo das últimas déca-
das, tivemos um crescimen-
to exponencial da produção 
de várias substâncias. Não é 
que eu seja contra – várias 
dessas substâncias comba-
tem o câncer, por exemplo. 
Mas muitas fazem parte da 
formulação técnica de uma 
infinidade de produtos e 
elas não são testadas de for-
ma ampla sobre o que vai 
acontecer com elas no meio 
ambiente, até porque isso 
é difícil de fazer. Só depois 
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você começa a ver os pro-
blemas”, conta ele.
Um exemplo célebre de 
substância que foi inicial-
mente considerada revolu-
cionária e depois descobriu-
-se que era extremamente 
danosa (inclusive é um dos 
POPs presentes na lista ini-
cial da Convenção de Esto-
colmo), é o dicloro-difenil-tri-
cloroetano, mais conhecido 
como DDT. Em português, 
até virou verbo: até hoje nós 
dedetizamos nossas casas.
O DDT foi uma arma tecno-
lógica extremamente im-
portante no pós-Segunda 
Guerra como controle de 
doenças como tifo, leishma-
niose, febre amarela e malá-
ria, porque controlava os ve-
tores, explica Rodrigo Meire. 
Paul Miller, o cientista que 
descobriu seu poder inse-
ticida, ganhou até um Prê-
mio Nobel. Como era um 
inseticida persistente e de 
baixa toxicidade aguda em 
humanos, o DDT também 
foi aplicado como pesticida 
em inúmeras outras ativi-

dades, pois apresentava alta 
eficiência de ação. 
Sua popularidade só co-
meçou a ser contestada na 
década de 1960, com a pu-
blicação do livro “Primavera 
Silenciosa” pela Bióloga nor-
te-americana Rachel Car-
son. No livro, a autora fala 
que a primavera acabaria 
por tornar-se silenciosa, por-
que pesticidas como o DDT 
e outros organoclorados se-
riam mais e mais incorpora-
dos à cadeia trófica e dizi-
mariam animais silvestres, 
incluindo aves. Embora o 
lob by industrial norte-ame-
ricano tenha se engajado 
em uma campanha de di-
famação contra Rachel Car-
son, seu trabalho foi even-
tualmente reconhecido e a 
política de uso de pesticidas 
nos Estados Unidos acabou 
por ser modificada, com o 
banimento do DDT e com-
postos de efeito similar.
Com a proibição do DDT, os 
níveis desse composto no 
planeta diminuíram pro-
gressivamente. Isso também 
aconteceu com o endossul-
fan, que foi acrescentado à 
lista da Convenção de Es-
tocolmo em 2013. Em suas 
pesquisas em unidades de 
conservação, Rodrigo Meire 
percebeu que os níveis de 
contaminação por endos-
sulfan têm diminuído nos 
últimos anos, o que é um 
bom sinal; no entanto, ou-
tros compostos, que ainda 
não foram proibidos, toma-

ram seu lugar. O sistema de 
produção não mudou.

Mudanças climáticas
Como se já não bastasse ter-
mos que lidar com diferen-
tes fontes de poluição do ar, 
é preciso também levar em 
consideração as mudanças 
climáticas, que represen-
tam um fator complicador. 
Ao alterarem fenômenos 
naturais, as mudanças cli-
máticas podem aumentar a 
nossa exposição à poluição. 
Por exemplo: os períodos 
maiores de estiagem, alia-
dos ao aumento das quei-
madas, têm um impacto 
direto sobre a saúde da po-
pulação nas áreas próximas 
aos incêndios.
São várias as ações antrópi-
cas que contribuem para es-
sas mudanças. A queima do 
combustível fóssil gera vá-
rios compostos químicos e 
a interação dessas emissões 
com o sol gera vários meta-
bólicos secundários, entre 
eles, o ozônio e os óxidos 
de nitrogênio. Em relação a 
esses últimos, já existem es-
tudos mostrando uma rela-
ção entre eles e problemas 
respiratórios relevantes na 
população, desde alergias a 
câncer de pulmão, conta ele.
Além das emissões de ga-
ses, os veículos a combustão 
geram o material particula-
do mais fino, conta ele. Uma 
mudança nas frotas de veí-
culos, transformando-os em 
elétricos, traria resultados 
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muito positivos em relação 
a esses parâmetros de po-
luição, mas a mudança está 
ainda no início e ocorre em 
passo muito lento.
Também em passo lento es-
tão as ações de restauração 
dos ecossistemas, observa 
Rodrigo Meire. A destruição 
dos ecossistemas em geral 
causa prejuízos à qualidade 
do ar que respiramos e res-
taurá-los ajudaria a reduzir 
essa poluição, mas é preciso 
ser mais rápido e assertivo 
nas ações de restauração.

O impacto sobre 
os mais vulneráveis
Enquanto o trabalho de res-
tauração e as ações para 
combater a poluição atmos-
férica caminham a passos 
lentos, o aumento da polui-
ção ocorre rapidamente e 
afeta a sociedade de manei-
ra desigual. As pessoas que 
moram à beira de uma in-
dústria ou de um rio que não 
foi saneado estão mais ex-
postas à poluição. Moradores 
de conjuntos habitacionais 
de baixa renda, muitas vezes 
construídos ao lado de vias 
importantes das cidades, 
respiram um ar muito mais 
poluído do que os habitan-
tes dos bairros arborizados 
habitados pelos mais ricos. 
“Dependendo de onde você 
vive e do que você faz, você 
pode estar muito mais ex-
posto a poluentes extre-
mamente tóxicos, que vão 
encurtar a sua vida ou vão 

te trazer problemas indire-
tos para combater outros 
problemas de saúde. Tem 
exemplos importantes, que 
mostram o efeito da Covid. 
Pessoas que moravam em 
áreas com alta poluição do 
ar tiveram maior mortan-
dade, ao enfrentar a Covid, 
porque elas já tinham um 
sistema respiratório e car-
diovascular deficiente, por 
conta da poluição atmosfé-
rica”, afirma Rodrigo Meire.
Em Brumadinho, no esta-
do de Minas Gerais, Rodrigo 
Meire participou dos esfor-
ços de monitoramento da 
poluição do ar depois da 
tragédia do rompimento da 
barragem da Vale, que cau-
sou impactos severos ainda 
em avaliação.
“A gente começou a moni-
torar a poluição do ar depois 
da primeira estação seca 
depois da tragédia. Toda 
aquela poeira vai para o ar. 
As pessoas respiram a poei-
ra e podem se contaminar, 
por exemplo, com metais 
pesados ou material particu-
lado. O próprio esforço para 
mitigar o dano causa polui-
ção, pois mover o resíduo 
para retirá-lo de caminhão 
pode aumentar a poluição 
no ar, assim como o aumen-
to do fluxo de caminhões 
de transporte, queimando 
combustível”, conta ele.
No Rio Grande do Sul, atin-
gido por enormes enchen-
tes em maio deste ano, a 
equipe de pesquisadores 

integrada por Rodrigo Mei-
re realiza um trabalho de 
monitoramento com bio-
monitores, no caso, uma 
bromélia conhecida como 
barba-de-velho (Tillandsia 
usneoides). A planta capta o 
material particulado e assim 
os pesquisadores podem, ao 
estudá-la, determinar o ris-
co toxicológico das pessoas 
daquela região, que estão 
expostas à poluição do ar 
proveniente do acúmulo da 
lama gerada pós-enchente. 
“A gente leva a planta para 
o laboratório, limpa essa 
planta e leva para o campo, 
onde ela fica exposta em 
campo de 15 a 45 dias. E aí 
a gente traz para o labora-
tório de novo para avaliar 
os metais pesados, associa-
dos geralmente a material 
particulado, e identificar no 
microscópio eletrônico de 
varredura o tipo de material 
particulado que está ali”, diz 
Rodrigo Meire.
Ele explica que esse tipo de 
biomonitoramento é uma 
técnica simples, usada há 
mais de trinta anos, mas 
muito eficiente na determi-
nação de diferentes conta-
minantes ambientais. Sua 
equipe também usa outros 
materiais, como espumas 
sintéticas, para avaliar o tipo 
de poluição adsorvida. 
Em seu próximo projeto, Ro-
drigo Meire vai monitorar 
com a sua equipe do Labora-
tório de Estudos Ambientais 
Olaf Malm a poluição do ar 



10 | O BIÓLOGO | OUT/NOV/DEZ 2024

CAPA

nas ilhas oceânicas brasilei-
ras do arquipélago de Trinda-
de e Martim Vaz, localizado a 
1.200 quilômetros da costa 
brasileira. A ideia é fazer o 
monitoramento, com o apoio 
de um navio da Marinha, do 
caminho do porto até o local 
e depois medir nas ilhas, du-
rante um ano, como ocorre o 
transporte de diferentes po-
luentes e a contaminação de 
aves marinhas.

O papel dos cientistas 
e dos governos
Trabalhos como o de Rodri-
go Meire são importantes 
para identificar e quantifi-
car problemas, realizar pro-
jeções e munir de informa-
ções sociedades e governos, 
para que ações de mitiga-
ção e controle de poluição 
possam ser realizadas. O 
esforço dos cientistas aju-
da, por exemplo, a fechar 
brechas nas leis ambientais, 
identificando o impacto de 
compostos que deveriam 
ser proibidos.

É algo que precisa aconte-
cer tanto no âmbito nacio-
nal quanto internacional. 
Rodrigo Meire defende que 
seja criado um painel inter-
governamental focado na 
poluição química, a exem-
plo dos painéis que existem 
para discutir as mudanças 
climáticas e a biodiversi-
dade e serviços ecossistê-
micos. A poluição química, 
ressalta ele, é um problema 
que precisa ter um fórum 
de discussão internacional, 
de alto nível, para que as 
medidas necessárias sejam 
discutidas e aplicadas.
Há histórias de sucesso no 
passado recente: quando 
os cientistas descobriram 
que a emissão de cloroflu-
orcarbonetos (CFCs) tinha 
ligação direta com o buraco 
na camada de ozônio, isso 
levou a discussões interna-
cionais, que culminaram no 
Protocolo de Montreal, que 
entrou em vigor em 1989 e 
estabelecia uma redução 
e controle da produção e 

emissão de CFCs de âmbi-
to global. O Protocolo teve 
um sucesso estrondoso na 
resolução do problema dos 
buracos na camada de ozô-
nio, que tem se recomposto 
gradualmente desde então.
Em relação ao Brasil es-
pecificamente, ele afirma 
que temos uma legislação 
ambiental bastante avan-
çada e lembra que o direito 
a um ambiente equilibra-
do está previsto na Consti-
tuição – algo raro para um 
documento de 1988. Em 
relação especificamente 
à poluição do ar, existem 
dois organismos governa-
mentais importantes, o Vi-
giar (Vigilância em Saúde 
Ambiental e Qualidade do 
Ar), do Ministério da Saú-
de, que está mais ligado a 
parâmetros de qualidade 
do ar em relação à saúde, e 
Pronar (Programa Nacional 
de Controle de Qualidade 
do Ar), mais voltado para a 
questão ambiental em si, 
principalmente nos parâ-
metros clássicos de medi-
ção de qualidade do ar, tais 
como presença de material 
particulado, monóxido de 
carbono, óxidos de nitro-
gênio, óxidos de enxofre e 
ozônio. Parâmetros que não 
são abarcados pela legisla-
ção brasileira muitas vezes 
estão previstos em tratados 
internacionais dos quais o 
Brasil é signatário, como a 
já mencionada Convenção 
de Estocolmo. 

Trindade, ilha 
a cerca de 
1.200 km de 
Vitória (ES)
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Mas existem contradições 
muito importantes, afirma 
Rodrigo Meire. O Brasil tem 
uma legislação defasada 
sobre os limites dos agro-
tóxicos a que podemos ser 
expostos, tanto no ar quan-
to na água. Mas exportamos 
muitos produtos para a Eu-
ropa, que adota cada vez 
mais exigências de produ-
ção mais ‘verde’, com menor 
contaminação de produtos 
químicos. Ao mesmo tem-
po, os pesticidas que o Brasil 
compra hoje vêm da Europa 
ou de países europeus que 
produzem em outros países. 
Alguns dos compostos que 
importamos foram proibi-
dos na mesma Europa.
“Os próprios países que nos 
vendem produtos químicos 

não querem que esses pro-
dutos químicos estejam na 
comida que a gente expor-
ta para eles. Só que a partir 
do momento que eles ven-
dem esse composto quími-
co e nós liberamos o uso de-
les aqui, não se trata apenas 
do alimento que chega para 
eles contaminado. Há um 
caminho de destruição das 
pessoas que estão expostas 
a esse tipo de poluição e de 
todos os possíveis ecossis-
temas em seu entorno, que 
muitas vezes é bioacumula-
tivo, é tóxico e gera efeitos”, 
ressalta ele.
Por isso, apesar de a legisla-
ção em si ser boa, ela não é 
perfeita e existe muito poten-
cial de melhora. Para além 
disso, também são importan-

tes a execução da legislação 
e a mobilização da sociedade 
em torno da causa.
“É possível fazer adições 
à legislação, mas não vai 
adiantar se continuarmos 
usando combustíveis su-
jos e queimando floresta. A 
gente não vai eliminar os 
poluentes apenas colocan-
do a regra no papel. São as 
ações que vão eliminar isso”, 
afirma Rodrigo Meire. “É 
a partir da mobilização da 
sociedade e da valorização 
dos cientistas e da legisla-
ção que a gente consegue 
mudar atitudes e ações. Isso 
pode ser até um pensamen-
to utópico para um mundo 
quase em colapso como o 
que bate à nossa porta, mas 
eu não vejo outro caminho.”

Camada 
de ozônio
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UM AMPLO ESTUDO con-
duzido em 17 municípios do 
Pantanal em Mato Grosso 
do Sul e Mato Grosso con-
cluiu que as internações em 
hospitais da região de pa-
cientes com doenças respi-
ratórias aumentam de 26% 
a 34% durante os meses de 
seca – julho, agosto e se-
tembro –, quando ocorrem a 
maior parte das queimadas.
A Dra. Camila Lorenz, que 
integrou a equipe de pes-
quisadores, afirma que o 
aumento sazonal no Pan-
tanal das doenças do trato 
respiratório, como bronqui-
te, asma e pneumonia, de-
corre da inalação de mate-

ESTUDO DA BIÓLOGA CAMILA LORENZ 
MOSTRA O IMPACTO NA SAÚDE HUMANA 
DAS QUEIMADAS NO PANTANAL

Além de doenças 
respiratórias, material 
particulado fino entra 
na corrente sanguínea 
e pode causar doenças 
no longo prazo. 
Crianças e idosos são 
os mais afetados.

rial particulado lançado no 
ar pelas queimadas.
O estudo “Historical associa-
tion between respiratory di-
seases hospitalizations and 
fire occurrence in the Pan-
tanal wetland, Brazil” foi pu-
blicado em 2024 na revista 
científica Atmospheric Pollu-
tion Research.
Os pesquisadores anali-
saram a série histórica de 
dados de internações de 
2003 a 2019 do Sistema de 
Informações de Agravos de 
Notificação (Sinan) do Mi-
nistério da Saúde. O levan-
tamento contemplou oito 
municípios de Mato Grosso 
do Sul – Aquidauana, Bo-

doquena, Corumbá, Coxim, 
Miranda, Porto Murtinho, 
Rio Verde de Mato Grosso 
e Sonora – e nove de Mato 
Grosso – Barão de Melgaço, 
Cáceres, Itiquira, Juscimei-
ra, Mirassol d’Oeste, Nossa 
Senhora do Livramento, Po-
coné, Rondonópolis e Santo 
Antônio do Leverger.
Camila Lorenz, que atual-
mente trabalha na Secretaria 
de Saúde do Estado de São 
Paulo, conta que os pesquisa-
dores analisaram os dados de 
internação hospitalar gerais e 
de dois grupos etários especí-
ficos. Entre idosos com mais 
de 60 anos, o índice de inter-
nação por doenças respirató-

GUSTAVO FIGUEIRÔA
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rias durante a estação de seca 
foi três vezes maior do que o 
índice geral. Entre crianças 
com 0 a 5 anos, que ainda não 
têm o sistema imune inteira-
mente formado, o índice foi 
quatro vezes maior.
Outra conclusão do trabalho, 
afirma a Bióloga, foi que a 
elevação nas internações não 
foi homogênea nem ao lon-
go do tempo nem por muni-
cípio. Em anos com mais fo-
cos de incêndio, o aumento 
das internações por doenças 
respiratórias foi maior do que 
em anos com menos fogo.
Em termos de distribuição 
geográfica, o aumento no nú-
mero de internações foi mais 
elevado nos municípios com 
maior incidência de queima-
das. Corumbá, em Mato Gros-
so do Sul, que foi o município 
com mais focos de incên-
dio no período estudado, foi 
também o que apresentou 
a maior elevação de interna-
ções nos meses de seca.
“Houve anos mais secos e 
outros mais úmidos. A gen-
te constatou na série históri-
ca que aqueles meses mais 
secos, com mais focos de 
incêndio, foram justamen-
te aqueles que tiveram mais 
internações. As queimadas 
no Pantanal não são homo-
gêneas. Há áreas específicas 
que têm mais incêndios e foi 
nesses municípios que houve 
mais internações”, ressalta Ca-
mila Lorenz, que atualmente 
realiza o pós-doc na Faculda-
de de Saúde Pública da USP.

Material particulado
A Bióloga explica que nos 
incêndios florestais ocorre 
a “combustão incomple-
ta” da biomassa acumula-
da: capim, árvores e outros 
tipos de vegetação. Em 
uma combustão incom-
pleta, nem toda a biomas-
sa é transformada em CO2, 
como ocorre na “combus-
tão completa”. Assim, nos 
incêndios no Pantanal, par-
te da biomassa gera CO2 e 
outra parte é liberada em 
forma de material particula-
do, que fica suspenso no ar.
Os materiais particulados são 
de diferentes tamanhos. Os 
maiores podem causar nas 
pessoas sintomas como irri-
tação nos olhos e nas vias aé-
reas – nariz, boca e garganta 
– e falta de ar. Mas é o mate-
rial particulado fino, que tem 
cerca da 2,5 micrômetros de 
diâmetro, que representa o 
maior risco para a saúde.
“O material particulado fino 
entra pelo trato respirató-
rio pela laringe e chega aos 
pulmões. Nos alvéolos, que 
é onde se faz a troca gasosa 
com o sangue, esse material 
entra na corrente sanguínea e 
pode ir para qualquer parte do 
corpo, cérebro, coração, fígado 
e rins”, alerta Camila Lorenz. 
A inalação de material par-
ticulado fino não ocasiona 
sintomas visíveis imediata-
mente, mas pode desenca-
dear uma série de doenças 
no longo prazo, conforme 
consenso científico estabe-

lecido por uma série de es-
tudos mundiais.
No sistema respiratório, pode 
causar inflamação, infecção, 
bronquite, asma, pneumonia, 
doença pulmonar obstrutiva 
crônica (DPOC) e também 
está associado ao desenvolvi-
mento de câncer de pulmão.
A inalação de material parti-
culado fino está relacionada 
também a doenças cardio-
vasculares, principalmente 
infarto do miocárdio e aci-
dente vascular cerebral (AVC). 
Estudos mostram também 
que esse material pode im-
pactar o sistema nervoso 
central, fígado e baço.
O material particulado fino 
também pode afetar o apare-
lho reprodutor e está associa-
do ao nascimento de bebês 
com alterações, como peso 
baixo, segundo a Bióloga.

Camila Lorenz

Como mitigar os impactos 
nocivos da fumaça das quei-
madas?
“Nossa recomendação é fe-
char todas as janelas e portas 
da casa e evitar atividades ao 
ar livre, evitar sair ao ar livre. 
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Dentro da casa, sugerimos 
colocar baldes com água e 
panos molhados para umi-
dificar o ar. Se tiver que sair, 
use sempre máscara. Aquela 
máscara N95, muito usada na 
pandemia, é mais adequa-
da”, orienta Camila Lorenz.

Plumas de poluição
Os habitantes do Pantanal 
são os mais afetados pelos 
incêndios, mas não os únicos, 
porque a fumaça se desloca 
para outros locais, por vezes 
muito distantes. São as cha-
madas plumas de poluição.
No fim de setembro de 2024, 
a fumaça oriunda dos incên-
dios principalmente no Pan-
tanal, Amazônia, Cerrado e 
regiões da Bolívia alcançou 
mais de 80% do território bra-
sileiro, cerca de 7 milhões de 
quilômetros quadrados, se-
gundo o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe).
A fumaça das queimadas é 
levada para outras regiões 
pelos chamados rios voado-
res da Amazônia. Esses ca-
nais de ar, que geralmente 
distribuem umidade para o 
resto do país, durante a es-
tação seca crescentemente 
carregam fumaça. 
Em setembro, ao longo do 
caminho, focos locais de 
fogo, notadamente no inte-
rior do estado de São Paulo, 
alimentaram os rios voado-
res com ainda mais fuma-
ça. Na região metropolita-
na de São Paulo, uma área 
industrial e com uma frota 
de veículos imensa, a pluma 

bloqueou a dispersão dos 
poluentes e criou um cená-
rio desolador no fim do mês.
“Se não tem vento, a pluma 
fica estacionada durante vá-
rios dias. Em setembro, du-
rante uma semana inteira, 
você olhava para cima e não 
dava para ver o céu. Tinha 
uma névoa estranha”, recorda 
Camila Lorenz. “Essas plumas 
de poluição chegam e ficam 
estacionadas até ter uma cor-
rente de vento que as dissipe, 
ou até ter uma chuva”.
Várias outras cidades brasi-
leiras enfrentaram o mesmo 
problema. Em Belo Horizon-
te, capital e maior cidade 
do estado de Minas Gerais, 
a situação foi agravada por 
um período de estiagem de 
mais de cinco meses. Duran-
te vários dias em setembro, 
a pluma de poluição pairou 
sobre a cidade e um grande 
número de moradores re-
latou episódios de irritação 
das vias respiratórias e olhos.
“Aqui em São Paulo, como 
moradora daqui, eu percebi 
que o pessoal estava recla-
mando bastante. E houve 
um aumento da procura 
por atendimento nas unida-
des básicas de saúde”, rela-
ta Camila Lorenz.
A Bióloga ressalta que a maior 
preocupação é com o fato 
de os milhões de habitantes 
das grandes cidades brasilei-
ras inalarem cada vez mais 
material particulado fino. Os 
moradores dos grandes cen-
tros urbanos já eram afeta-
dos pelo material particulado 

fino proveniente dos veículos 
automotores e indústrias, ao 
que agora se soma o trazido 
pelas plumas de poluição.
O início da estação úmida 
a partir de outubro gradu-
almente dissipou a fumaça 
que cobria quase todo o ter-
ritório nacional. Mas a Biólo-
ga alerta para o fenômeno 
da chuva ácida, que aconte-
ceu em 2024 em várias loca-
lidades, inclusive na região 
metropolitana de São Paulo.
A poluição do ar aumenta 
a concentração de dióxido 
de enxofre e óxidos de nitro-
gênio no ar. Quando a chu-
va “lava” o ar poluído, esses 
componentes reagem com a 
água, oxigênio e outros com-
postos químicos e formam os 
ácidos sulfúrico e nítrico. O re-
sultado é que água da chuva 
se torna mais ácida. 
A chuva ácida afeta a fauna e a 
flora, com prejuízos para a bio-
diversidade, e contamina os 
corpos d’água e o solo, o que 
resulta em perda da produti-
vidade agrícola. Nos centros 
urbanos, a consequência mais 
visível da ação da chuva ácida 
é a corrosão de monumentos 
feitos de metais, mas esta está 
longe de ser a mais grave.
“A chuva ácida é super pre-
judicial, porque ela carrega 
material particulado, inclu-
sive o fino. Quando ela cai, 
pode haver um aumento 
de internações hospitalares, 
sem falar no risco principal, 
que é o desenvolvimento 
de doenças graves no longo 
prazo”, alerta Camila Lorenz.

CLIQUE E OUÇA

PODCAST 
Camila Lorenz

https://drive.google.com/file/d/19vOGSYwDAXwdJWha-Ra796eckICebZdZ/view?usp=sharing
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O TRABALHO conjunto do 
Corpo de Bombeiros dos 
estados de Mato Grosso do 
Sul e Mato Grosso, das bri-
gadas de incêndio do Iba-
ma Prevfogo e do ICMBio e 
de cerca de 60 brigadas vo-
luntárias em fazendas e co-
munidades impediu que os 
incêndios no Pantanal em 
2024 quebrassem o recorde 
histórico de devastação de 
2020, afirma o Biólogo Gus-
tavo Figueirôa, diretor de 
comunicação do Instituto 
SOS Pantanal.
Segundo ele, os incêndios flo-
restais destruíram em 2024 
cerca de 3,2 milhões de hec-
tares do Pantanal. Em 2020, 
quando as condições climá-
ticas em geral foram ligei-
ramente melhores do que 
2024, a área queimada foi de 
3,6 milhões de hectares.
“Ajudou o fato de as briga-
das e os governos federal e 
estaduais estarem mais es-
truturados agora. Se nada 
fosse feito, a chance de ter 
queimado mais de 5 mi-

BRIGADAS VOLUNTÁRIAS ATUAM 
NA PREVENÇÃO E RÁPIDA RESPOSTA 
A INCÊNDIOS NO PANTANAL
ONG SOS Pantanal treinou e equipou 26 
brigadas. Trabalho do Corpo dos Bombeiros, 
brigadas do Ibama e ICMBio e voluntários 
impediu desastre ainda maior no Pantanal

Gustavo Figueirôa

lhões de hectares em 2024 
era altíssima”, estima Gusta-
vo Figueirôa.
O Instituto SOS Pantanal, 
ONG sediada em Campo 
Grande, contribuiu para mi-
tigar a devastação do bioma 
pelo fogo. A ONG foi funda-
da em 2009 com a missão 
de trabalhar por políticas 
públicas em prol do Pan-
tanal. Com a tragédia das 
queimadas em 2020, relata 
o Biólogo, a organização di-
recionou os esforços para a 
prevenção e combate de in-
cêndios no bioma.
A partir de outubro de 2020, 
encerrada a temporada de 
seca e incêndios, a ONG pla-
nejou e colocou em prática 
um projeto que resultou na 
estruturação de 26 brigadas 
rurais de incêndio no Panta-
nal e seu entorno, segundo 
Gustavo Figueirôa.
As brigadas voluntárias são 
de dois tipos: as formadas 
em comunidades por mo-
radores e as localizadas em 
fazendas, geralmente inte-

gradas por trabalhadores e 
com apoio dos proprietários.
“As brigadas voluntárias 
defendem o seu território. 
Quando o fogo se inicia, 
elas são as primeiras a che-
gar, porque estão mais pró-
ximas. Por vezes, a própria 
brigada voluntária dá conta, 
se o fogo for pequeno. Mas 
se o fogo for grande, vai ser 
preciso que os Bombeiros 
e as brigadas do Ibama e 
ICMBio se desloquem para 
o local”, explica o Biólogo. 
As 26 brigadas voluntárias 
treinadas pelo Instituto SOS 
Pantanal dispõem de 4 a 12 

ROGÉRIO FLORENTINO
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integrantes, número que 
pode ser um pouco maior 
em alguns casos. O treina-
mento inicial é realizado du-
rante dois dias e conta com 
módulos teórico e prático.
No teórico, os brigadistas 
aprendem sobre o compor-
tamento do fogo e do vento, 
a utilização de equipamen-
tos de combate aos incên-
dios florestais e de aplicati-
vo de monitoramento das 
queimadas por satélite e 
conceitos básicos de resga-
te, práticas pré-hospitalares 
e primeiros socorros, entre 
outros conhecimentos.
Na parte prática, realizam 
atividades controladas de 
combate. Os participantes 
se engajam no combate ao 
incêndio, valendo-se das 
técnicas ensinadas no mó-
dulo teórico.
Além do treinamento, o Ins-
tituto SOS Pantanal fez a 
aquisição dos equipamentos 
utilizados pelas 26 brigadas. 

A lista de itens inclui abafa-
dores, sopradores, facões, 
roçadeiras, motosserras e 
equipamentos de proteção 
individual (EPIs) resistentes 
ao fogo, como calças, jaque-
tas, óculos, capacetes, botas, 
coturnos e luvas.
Outro equipamento adqui-
rido da maior relevância é 
o tanque-pipa com um ca-
nhão que permite direcionar 
o jato de água para o foco de 
incêndio. As unidades geral-
mente têm capacidade para 
5 mil litros e se deslocam 
acopladas a tratores.
No caso das brigadas comu-
nitárias, que contam com 
poucos recursos, a ONG 
cede os equipamentos em 
forma de comodato. A bri-
gada pode utilizar os itens 
por tempo indeterminado. 
No entanto, se a brigada 
deixar de existir ou atuar, 
tem que devolver os equi-
pamentos para que possam 
ser direcionados para ou-
tras que precisam.
Quanto às brigadas em fa-
zendas, os proprietários das 
terras compram os equi-
pamentos e a ONG é res-
ponsável apenas pelo trei-
namento e integração às 
outras brigadas.
O Instituto SOS Pantanal 
mantém um sistema per-
manente de monitoramen-
to do fogo e do trabalho 
das 26 brigadas voluntárias. 
Anualmente, a ONG promo-
ve treinamentos de recicla-
gem dos brigadistas.

Sistema de Comando 
de Incidentes
A integração dos esforços 
dos governos estaduais e fe-
deral e da sociedade civil foi 
fundamental para o com-
bate dos incêndios flores-
tais no Pantanal em 2024, 
avalia Gustavo Figueirôa.
O Corpo de Bombeiros dos 
dois estados mantém uni-
dades em diversos pontos 
dentro e fora do bioma, cujas 
atribuições vão além do com-
bate aos incêndios florestais 
e incluem também incên-
dios em áreas urbanas e ou-
tras atividades de defesa civil.
As brigadas de incêndio do 
Ibama e do ICMBio, autar-
quias federais filiadas ao 
Ministério do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, são 
focadas no combate aos in-
cêndios florestais.
Já as cerca de 60 brigadas 
voluntárias nos dois esta-
dos, muitas vezes ligadas a 
organizações da sociedade 
civil como ONGs, são meno-
res, mas possuem uma ca-
pilaridade maior.
Quando um incêndio come-
ça, a tendência é que uma 
brigada voluntária local ini-
cie o combate ao fogo. Se o 
incêndio se alastra e ganha 
grandes proporções, o Cor-
po de Bombeiros do esta-
do e as brigadas federais se 
deslocam para o local.
Nesses casos, segundo Gus-
tavo Figueirôa, a operação de 
combate ao fogo é feita de 
forma conjunta seguindo os 

GUSTAVO FIGUEIRÔA
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protocolos do Sistema de Co-
mando de Incidentes (SCI), 
uma ferramenta de gestão 
que organiza o trabalho em 
emergências e acidentes.
Pela metodologia, uma das 
instituições assume a cabe-
ça da operação de combate 
ao incêndio e designa um 
dos seus membros como 
chefe do incidente. Essa 
função comumente cabe 
aos Bombeiros, Ibama ou 
ICMBio. Uma cadeia de co-
mando é estabelecida, com 
os brigadistas respondendo 
ao chefe da brigada, que se 
reporta a um coordenador, 
e assim adiante até chegar 
ao chefe do incidente.
“É como se fosse a hierar-
quia de uma empresa: o 
CEO tem abaixo dele os di-
retores, depois os gerentes 
e funcionários”, destaca o 
Biólogo. “A liderança faz a 
distribuição das tarefas por 

cada equipe e integrante. 
Nem todo mundo apaga o 
fogo. Tem uma equipe que 
fica responsável pelo resga-
te de animais. Outra equipe 
se encarrega de levar água 
para os brigadistas. Outros 
cuidam da infraestrutura de 
alimentação e alojamento”.

Nhecolândia
A metodologia de geren-
ciamento do SCI foi utiliza-
da em diversas operações 
de combate a incêndios no 
Pantanal em 2024, como a 
que ocorreu em Nhecolân-
dia, uma das 11 microrregi-
ões do Pantanal, que abran-
ge áreas dos municípios de 
Corumbá, Aquidauana e Mi-
randa (MS), em Mato Grosso 
do Sul, conta o Biólogo.
Em 25 de julho, um cami-
nhão velho atolou em uma 
estrada vicinal de areia. No 
esforço para desatolar o ve-

ículo, o motor entrou em 
pane e pegou fogo, que se 
alastrou rapidamente pela 
vegetação seca no entorno. 
Segundo Gustavo Figueirôa, 
as brigadas voluntárias de 
duas fazendas próximas, 
Barranco Alto e Barra Man-
sa, foram acionadas, mas 
não conseguiram conter o 
fogo a tempo, que ganhou 
grandes proporções e se 
alastrou para outros locais. 
A operação de combate a 
esse incêndio contou com 
o Corpo de Bombeiros, Iba-
ma, ICMBio e brigadas vo-
luntárias, além do Exército, 
que ajudou com maquiná-
rio. Os brigadistas demora-
ram mais de um mês para 
conter os focos principais 
do incêndio. Outros focos 
menores perduraram até 
outubro. O fogo consumiu 
cerca de 400 mil hectares 
do Pantanal.

GUSTAVO FIGUEIRÔA
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“O Pantanal tem o fogo na-
tural que acontece há mi-
lhões de anos, mas nunca 
com a frequência e intensi-
dade atuais, que são resul-
tado da ação do homem. 
Esses incêndios frequentes 
acabam com a resiliência 
que o Pantanal tem ao fogo. 
O impacto sobre a biodiver-
sidade é enorme. Várias es-
pécies de árvores morrem e, 
consequentemente, as po-
pulações de animais dimi-
nuem”, lamenta o Biólogo.

Prevenção
Gustavo Figueirôa ressalta a 
importância do trabalho de 
prevenção aos incêndios no 
Pantanal, que começa pela 
educação ambiental. A princi-
pal mensagem é a conscienti-
zação sobre os riscos de se ini-
ciar uma queima controlada 
durante a estação seca, que 
pode causar um incêndio de 
grandes proporções.

As queimas controladas 
são, sim, uma estratégia de 
manejo importante para 
reduzir a quantidade de 
biomassa no solo, mas de-
vem se restringir à estação 
úmida. Mesmo nesse perí-
odo, é preciso atentar para 
as mudanças no clima 
ocasionadas pelo aqueci-
mento global.
“O começo do ano, quan-
do tem mais chuva e umi-
dade no solo e no ar, sem-
pre foi um bom momento 
para trabalhar o território 
com manejo integrado do 
fogo. Mas agora, com as 
mudanças climáticas, você 
pode ter uma onda de ca-
lor. Então, é preciso estudar 
as janelas mensalmente, 
semanalmente. Você tem 
que aguardar uma chuva, 
seguida de alguns dias se-
cos, e então fazer o manejo”, 
recomenda o Biólogo. “Anti-
gamente, estava tudo regu-

ladinho: cheia, seca, chuva. 
Hoje em dia está tudo des-
regulado”.
Outra forma de prevenção 
é a abertura de aceiros, que 
são estradas em linha reta 
que cortam o Pantanal. Os 
aceiros não só evitam o fogo 
de se alastrar como tam-
bém permitem que os bri-
gadistas se desloquem até 
os locais de incêndio.
Um dos desafios é manter 
os aceiros abertos, ressalta 
o Biólogo. Não basta abrir as 
estradas; é preciso também 
fazer manutenção perma-
nente para impedir que a ve-
getação se expanda e impe-
ça o trânsito pelos caminhos.
Outro aspecto é a instalação 
de pontos de água em locais 
estratégicos do território. O 
ponto pode ser um poço ou 
uma caixa d’água. No esfor-
ço de combate a um incên-
dio, os brigadistas precisam 
ter acesso rápido à água.
Tanto no caso dos aceiros 
como no dos pontos de 
água, é preciso fazer um le-
vantamento das proprieda-
des para a identificação dos 
locais propícios à abertura, 
afirma o Biólogo.
“A prevenção é essencial. 
Não faz sentido torrar recur-
sos no combate ao fogo e 
não investir em prevenção. 
A prevenção é muito mais 
barata, muito mais eficaz e 
economiza vidas, humanas 
e de animais, que não têm 
preço”, enfatiza Gustavo Fi-
gueirôa.

GUSTAVO FIGUEIRÔA
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O PROF. DR. Maurício La-
mano Ferreira, professor ad-
junto do Departamento de 
Ciências Básicas e Ambien-
tais da USP, trabalha como 
um dos coordenadores da 
Coletânea Brasileira de Ar-
borização Urbana, um pro-
jeto apoiado pela FAO/ONU 
e financiado pelo Ministério 
do Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima que conta 
com a colaboração de mais 

BIÓLOGO DA USP COORDENA 
EDIÇÃO DA COLETÂNEA BRASILEIRA 
DE ARBORIZAÇÃO URBANA
Maurício Lamano estuda a 
contaminação do ar em áreas 
urbanas com o uso de plantas 
bioindicadoras da poluição 
atmosférica

de 500 autores de mais de 
cem instituições brasileiras 
e internacionais.
Os cinco livros da coletânea, 
um para cada região do Bra-
sil, abordam aspectos téc-
nicos, acadêmicos e geren-
ciais da arborização urbana. 
Um dos capítulos é sobre 
poluição atmosférica e inclui 
listas de espécies indicadas 
para contribuir na mitiga-
ção da poluição por mate-
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rial particulado nas cidades. 
Segundo Maurício Lamano, 
o lançamento do primeiro 
livro, relativo à Região Sul, 
está previsto para fevereiro 
de 2025 e os outros quatro 
devem sair até maio. A co-
letânea será publicada pela 
Edufal, editora da Universi-
dade Federal de Alagoas.
Os livros fazem parte do Pla-
no Nacional de Arborização 
Urbana, do Ministério, que 
vai estabelecer princípios e 
diretrizes para a gestão ur-
banística das cidades, com 
o objetivo de aumentar a 
quantidade e qualidade das 
áreas verdes.
O plano será elaborado 
pelo Ministério em parce-
ria com o Iclei, uma ONG 
internacional que fornece 
consultoria técnica para o 
desenvolvimento urbano 
sustentável para cerca de 
2.500 governos locais e re-
gionais em mais de 130 pa-
íses. Maurício Lamano será 
um dos colaboradores do 
Iclei no Plano.
Em paralelo ao plano e co-
letânea, o Biólogo vai con-
duzir um estudo em âmbito 
nacional que visa a avaliar a 
adequação dos bairros no 
nosso país à chamada Re-
gra 3-30-300, um parâmetro 
urbanístico internacional 
proposto pelo Prof. Dr. Cecil 
Konijnendijk, cofundador 
do think tank Nature Based 
Solutions Institute.
A regra 3-30-300 é uma pro-
posta para melhorar o aces-

so a espaços verdes nas ci-
dades, que consiste em três 
pontos:
• Cada habitante deve con-

seguir ver pelo menos três 
árvores a partir da janela 
de sua casa;

• Cada bairro deve ter pelo 
menos 30% de cobertura 
de copas de árvores;

• Cada pessoa deve ter aces-
so a um espaço verde de 
qualidade a uma distância 
máxima de 300 metros. 

Guarujá
Com base em outras pes-
quisas que já realizou, Mau-
rício Lamano afirma que a 
adequação à regra 3-30-300, 
outros parâmetros de arbo-
rização e qualidade do ar de 
determinada região urbana 
guardam correlação direta 
com os níveis socioeconômi-
cos de seus habitantes. 
Em artigo publicado em 
2024 na revista científica 
Ecological Indicators, intitu-
lado “Spatiotemporal mo-
nitoring of subtropical ur-
ban forests in mitigating air 
pollution: Policy implications 
for nature-based solutions”, 
Maurício Lamano e outros 
autores apresentam sua ex-
tensa pesquisa realizada no 
município de Guarujá, no li-
toral paulista.
Os pesquisadores fizeram o 
biomonitoramento, utilizan-
do plantas como marcado-
res dos níveis de materiais 
particulados no ar, em dife-
rentes partes de Guarujá.

Maurício Lamano

Em Vicente de Carvalho, dis-
trito habitado majoritaria-
mente por pessoas de renda 
baixa, com pouca arborização 
e impactado pelo fluxo inten-
so de caminhões do Porto de 
Santos, eles identificaram a 
presença no ar de até 3 mil 
microgramas de cádmio por 
metro cúbico. Já na região 
nordeste de Guarujá, onde os 
condomínios com casas luxu-
osas estão próximos a duas 
áreas verdes de proteção am-
biental, o nível é de apenas 15 
a 20 microgramas de cádmio 
por metro cúbico. 
O cádmio é um metal pesa-
do altamente tóxico, asso-
ciado ao desenvolvimento 
de diversas doenças, inclu-
sive o câncer. A resolução 
Conama estabelece o nível 
máximo de 300 microgra-
mas por metro cúbico de 
cádmio no ar.

Poluentes gasosos
Maurício Lamano aponta 
que há dois tipos de poluen-
tes na troposfera, a camada 
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mais baixa da atmosfera ter-
restre, onde respiramos: os 
poluentes gasosos e os parti-
culados, ambos muito preju-
diciais à saúde. Enquanto os 
poluentes gasosos são invisí-
veis, os particulados podem 
ser vistos quando deposita-
dos na forma de fuligem, por 
exemplo, sobre parapeitos 
das janelas de apartamentos.
O ozônio, formado na tro-
posfera a partir da queima 
de combustível fóssil, é o 
poluente gasoso mais tóxico 
para as formas de vida, afir-
ma o pesquisador. Quando 
entra nas células, o ozônio 
causa estresse oxidativo, que 
está associado a diversos ti-
pos de problemas de saúde 
em humanos, como doen-
ças respiratórias, e ao mau 
desenvolvimento de plantas.
Há equipamentos capazes 
de detectar a quantidade de 
ozônio no ar. No estado de 
São Paulo, a Cetesb (Compa-
nhia Ambiental do Estado de 
São Paulo) dispõe de esta-
ções de monitoramento com 
esses equipamentos distri-
buídas pela região metro-
politana de São Paulo e em 
outras localidades do estado.
O Biólogo destaca que uma 
das barreiras para o mo-
nitoramento dos níveis de 
ozônio no ar é o custo ele-
vado desses equipamentos. 
Como alternativa, utilizam-
-se cada vez mais as chama-
das plantas bioindicadoras 
de qualidade do ar. Quando 
expostas ao ozônio, essas 

plantas apresentam alte-
rações, como necroses nas 
suas folhas.
No Hemisfério Norte, um 
dos principais bioindicado-
res dos níveis de ozônio é a 
planta do tabaco (Nicotiana 
tabacum). Os cientistas con-
seguiram identificar uma 
associação direta entre a 
quantidade de ozônio no ar 
e a extensão das necroses 
nas folhas de tabaco.
No Brasil, no entanto, a Ni-
cotiana tabacum não fun-
ciona bem como bioindi-
cadora. Por não ser uma 
planta nativa, muitas vezes 
as necroses nas folhas são 
causadas pelas temperatu-
ras altas e luminosidade.
“Aqui, nós estamos utilizando 
como bioindicadoras espé-
cies nativas do Brasil, como 
a Ipomoea tricolor, Ipomoea 
nil e Psidium guajava, que é a 
goiabeira. Essas plantas apre-
sentam uma associação en-
tre a quantidade de necroses 
ou de pigmentações da folha 
e a concentração do ozônio 
no ar não tão precisa como a 
do tabaco no Hemisfério Nor-
te, mas bastante satisfatória”, 
ressalta Maurício Lamano.
“Então, perceba, basta co-
locar um vasinho de plan-
ta no local onde você te-
nha anseio de saber qual 
é o nível de poluição. Você 
não precisa construir deze-
nas, centenas de estações 
de monitoramento extre-
mamente caras, porque as 
plantas bioindicadoras ofe-

recem uma relação de cau-
sa e efeito relativamente sa-
tisfatória”, acrescenta.
Outro bioindicador no Brasil 
é a Tradescantia pallida, que 
é a grama roxa. Nesse caso, 
explica o Biólogo, é preciso 
fazer uma análise da forma-
ção de micronúcleos no grão 
de pólen das flores da planta. 
Quanto maior a quantidade 
de micronúcleos, maior é o 
nível de ozônio no ar.
Cada poluente tem bioindi-
cadores específicos, afirma 
o pesquisador. Para a medi-
ção dos níveis de poluição no 
ar por óxidos de enxofre, por 
exemplo, usam-se líquens.

Poluentes particulados
Os poluentes particulados 
representam hoje a segun-
da maior causa de morte no 
planeta por razões não vio-
lentas e os moradores dos 
centros urbanos são os mais 
afetados, segundo Maurício 
Lamano.
Esses poluentes são lançados 
no ar principalmente pela 
frota automotiva, mas tam-
bém pela indústria, resultado 
da queima de combustível 
fóssil. Aderidos ao material 
particulado, estão metais pe-
sados como o já citado cád-
mio e também zinco, cobre, 
chumbo e ferro, entre outros.
Os materiais particulados 
são de diversos tamanhos. 
Os que medem 10 micrôme-
tros (𝜇m) ou mais não pas-
sam pelas nossas vias respi-
ratórias e são menos nocivos. 
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Já aqueles que têm entre 2 
e 5 𝜇m alcançam os nossos 
pulmões e representam ris-
cos para a saúde humana.
Esses poluentes estão asso-
ciados à doença pulmonar 
obstrutiva crônica (DPOC) 
e também ao desenvolvi-
mento do câncer, afirma o 
Biólogo.

Mitigação
Como mitigar os efeitos da 
poluição do ar nos centros 
urbanos?
Considerando a frota exis-
tente, uma medida rela-
tivamente simples, frisa o 
pesquisador, é a troca do ca-
talisador dos veículos auto-
motivos a cada seis meses. 
O catalisador é uma peça 
que fica na combustão do 
carro, um filtro que diminui 
a emissão de poluentes. 
De forma mais abrangen-
te, a mitigação passa por 
repensar o planejamento 
urbanístico das cidades. O 
modelo de transporte indi-

vidual por carros é inviável 
e precisa ser gradualmente 
substituído pelo transporte 
coletivo de qualidade e por 
meios alternativos, como o 
uso de bicicletas, destaca 
Maurício Lamano.
“As pessoas não podem sair 
do extremo leste da cidade 
de São Paulo, se locomover 
até o Centro para alcançar 
produtos e serviços e traba-
lhar, e depois levar mais duas 
horas para voltar para a Zona 
Leste. Precisamos planejar 
novas centralidades, planejar 
urbanisticamente a cidade, 
pautando como elemento 
principal os modais coletivos 
e alternativos. Acho que esse 
é o principal aspecto para a 
diminuição da poluição no 
ar”, afirma o Biólogo.
Outra prioridade é o pla-
nejamento da arborização 
urbana, que é muito hete-
rogênea e segue a lógica 
socioeconômica. Na região 
metropolitana de São Paulo, 
os bairros com moradores 

de renda alta contam com 
bastantes árvores em vias 
públicas e praças, além de 
parques. A realidade nas áre-
as com populações de renda 
baixa, que ocupam a maior 
parte da região metropolita-
na, é bem diferente.
As folhas e cascas das árvores 
funcionam como um filtro e 
retêm o material particula-
do suspenso no ar. Quando 
chove, esses poluentes são 
lavados e levados para o solo, 
onde sofrem transformações 
biogeoquímicas.
No caso da região metropo-
litana de São Paulo, além do 
plantio de árvores corretas 
para cada local, é funda-
mental melhorar o manejo. 
Maurício Lamano acredita 
que falta sinergia entre as 
companhias de distribuição 
de energia elétrica e os téc-
nicos de arborização. O ma-
nejo inadequado é respon-
sável por problemas como a 
queda de árvores, que pode 
gerar apagões e acidentes.
O Biólogo ressalta que a ar-
borização e parques urbanos 
propiciam outros serviços 
ecossistêmicos, como a eva-
potranspiração – e a conse-
quente amenização térmica 
– e a manutenção da biodi-
versidade, além de aspectos 
estéticos e de bem-estar.
“Uma das prioridades deve 
ser o plantio de árvores em 
territórios com maior vulne-
rabilidade social. Precisamos 
esverdear esses bairros”, re-
comenda Maurício Lamano.
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OS HABITANTES de cidades 
na maior parte do mundo 
sofrem com a poluição do 
ar causada principalmente 
pelas emissões de veículos 
automotores e, em menor 
escala, de indústrias. Dr. Giu-
liano Maselli Locosselli, do-
cente e pesquisador do Cen-
tro de Energia Nuclear na 
Agricultura da Universidade 
de São Paulo (Cena-USP), 
aponta que há dois tipos 
de ações para se enfrentar 
o problema, que podem – e 
devem – ser adotados con-
comitantemente: reduzir as 
fontes de emissão e mitigar 
os efeitos da poluição.
Na primeira opção, o Bi-
ólogo cita políticas públi-
cas já adotadas na maior 
parte dos países, como a 
proibição da produção de 
gasolina com chumbo e as 
reduções progressivas nos 
limites máximos de emis-
sões dos veículos.
Em relação à segunda op-

SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA 
PODEM MITIGAR EFEITOS DAS EMISSÕES 
DE POLUENTES EM CENTROS URBANOS
Biólogo defende a 
arborização em vias 
e praças, florestas 
urbanas e paredes e 
telhados verdes para 
combater a poluição

Giuliano Locosselli

ção, a mitigação dos efeitos 
das emissões de poluentes, 
as soluções baseadas na na-
tureza podem ser grandes 
aliadas, afirma Giuliano Lo-
cosselli. Essas soluções con-
sistem principalmente em 
aumentar a cobertura de 
vegetação nas cidades por 
meio de iniciativas como flo-
restas urbanas, arborização 
em vias públicas e praças e 
inovações como paredes e 
telhados verdes.
Aumentar o verde nas ci-
dades é vital tanto para 
combater a poluição quan-
to para gerar uma série de 
outros benefícios para o 
ecossistema urbano, desde 
conforto térmico até o valor 
subjetivo que a contempla-
ção de espaços verdes traz 
para os seres humanos.
Mas ao contrário do que 
pode parecer a uma pes-
soa leiga, a construção da 
arborização urbana é um 
processo complexo. Não se 
trata apenas de plantar uma 
árvore qualquer e esperar 
que ela cresça – a escolha de 
espécies a serem usadas nas 
cidades envolve uma série 
de questionamentos: se a 
espécie é nativa ou não; se 
as raízes não vão destruir as 
calçadas ou atingir os canos 

de água e esgoto; se a árvore 
resiste a ventos fortes; se vai 
fornecer sombra adequada 
e alimentos à fauna silvestre 
do entorno; e diversos ou-
tros aspectos práticos.
E por que não otimizar o 
efeito da arborização urba-
na no combate à poluição 
do ar? O Biólogo explica 
que o material particulado 
emitido pelos carros, um 
poluente urbano comum 
que tem diversos metais tó-
xicos em sua composição, 
se deposita na superfície do 
corpo da planta. Trata-se de 
um mecanismo passivo: ao 
ser depositado na planta, o 
poluente deixa de circular, 
como se a planta fosse um 
filtro que absorve o poluen-
te do ar apenas pelo ar pas-
sar por esse filtro.
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Essa capacidade de reter 
o material particulado de-
pende muito do tipo de es-
truturas presentes nas plan-
tas. Determinados tipos de 
folhas e cascas favorecem 
mais essa retenção do que 
outras, então, se o objetivo 
é obter uma área verde que 
remova mais poluição do ar, 
é possível escolher espécies 
que sejam mais eficazes 
sob esse aspecto.
“Em termos de folhas, uma 
característica muito impor-
tante é a presença de pelos, 
de tricomas. Aquelas folhas 
que são peludinhas, pilosas, 
têm uma grande capacida-
de de retenção de material 
particulado do ar. Elas conse-
guem reter muito mais ma-
terial particulado do que es-
pécies que têm folhas lisas”, 
destaca Giuliano Locosselli.
“Outra estrutura muito im-
portante são as cascas, que 
são porosas e retêm mui-

to material particulado. E a 
vantagem da casca em re-
lação à folha é que a casca 
da árvore é um tecido que 
é mais perene, então todo 
esse material que fica retido 
na árvore é estocado por um 
tempo muito maior”, afirma.
Giuliano Locosselli conduz 
atualmente um estudo que 
busca, por meio de uma 
análise de dez espécies 
encontradas na cidade de 
São Paulo – nove nativas da 
Mata Atlântica e a tipuana, 
espécie exótica, mas adap-
tada à cidade –, estabelecer 
diretrizes para a escolha de 
espécies para projetos de 
arborização urbana.
A ideia do projeto Florestas 
Funcionais, financiado pela 
Fapesp e conduzido junto à 
Secretaria Municipal do Ver-
de e do Meio Ambiente de 
São Paulo, é estudar a fisio-
logia, processos biológicos e 
serviços ecossistêmicos das 

dez espécies sob diferentes 
aspectos. Iniciado em 2020, 
o projeto deve ter suas pri-
meiras conclusões publica-
das já em 2025.
“Nós estamos analisando 
uma série de serviços ecos-
sistêmicos, como sequestro 
de carbono, resfriamento 
evaporativo para promover 
conforto térmico, retenção 
de poluição do ar e o que 
chamamos de resiliência 
das espécies: como as es-
pécies respondem a even-
tos climáticos extremos. 
Como escolher uma árvore 
que está adaptada a even-
tos extremos, que estão se 
tornando cada vez mais co-
muns? Como plantar uma 
árvore muito mais adaptada 
à poluição do ar do que ou-
tra? Precisamos entender 
os processos biológicos por 
trás para poder gerar essas 
diretrizes para a escolha das 
espécies arbóreas dentro da 
cidade”, conta ele.
O projeto conta com duas 
áreas experimentais em São 
Paulo, uma no Parque Esta-
dual das Fontes do Ipiranga, 
que é um grande fragmen-
to de Mata Atlântica, e outra 
no Parque Ibirapuera, que é 
um parque recreativo. Nes-
sas duas áreas, a equipe ava-
lia processos como o cresci-
mento das árvores, o fluxo 
de seiva, os fluxos de água, 
CO2 e energia entre a vege-
tação e a atmosfera, a fotos-
síntese, evapotranspiração 
e formação de reservas de 

CLIQUE E OUÇA

PODCAST 
Giuliano 
Locosselli

https://drive.google.com/file/d/1OSSOO6wlA_9N9Rchnbpy3d2OJcoi-5VP/view?usp=sharing
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carboidratos não estruturais 
das árvores, entre outros.
Os cientistas escanearam as 
cascas das árvores usando 
um scanner 3D, reproduzin-
do-as em modelos de nuvem 
de pontos. Por meio de mo-
delos matemáticos, podem 
obter informações sobre a 
rugosidade da casca. Com 
imagens microscópicas das 
cascas, podem avaliar a po-
rosidade, concentração de 
metais, tentando determinar, 
por exemplo, que tipo de es-
trutura de casca que mais fa-
vorece a retenção de metais.
O objetivo é estabelecer cri-
térios, como “qualquer es-
pécie que tenha determi-
nada característica de casca 
favorece mais a retenção de 
poluentes do ar” e, de posse 
dessas diretrizes, realizar in-
tervenções específicas onde 
houver maior necessidade 
de controle da poluição do 
ar, como o entorno de hospi-
tais, clínicas e escolas, ou ao 
longo de grandes avenidas. A 
ideia é realizar uma arboriza-
ção otimizada, que produza 
muitos serviços ecossistêmi-
cos e que, ao mesmo tempo, 
represente um baixo risco 
para a população.
O Biólogo conta que boa 
parte do conhecimento so-
bre os processos biológicos 
das espécies brasileiras é 
baseado na observação e 
na extrapolação de modelos 
que foram criados para cida-
des de regiões temperadas 
da América do Norte e da 

Europa. Com o projeto Flo-
restas Funcionais, ele espe-
ra avançar o conhecimento 
sobre a fisiologia e proces-
sos biológicos das espécies 
nativas, para que as diretri-
zes produzidas sejam mais 
apropriadas para a flora de 
que dispomos no Brasil.

Paredes e telhados verdes
As florestas urbanas e a ar-
borização de avenidas e 
praças não são as únicas 
opções para aumentar a 
presença verde nas cidades. 
Existem alternativas de me-
nor porte, mas que também 
têm sua importância, como 
os telhados e paredes ver-
des, que podem ser coloca-
dos em casas e em prédios 
residenciais e comerciais.
As paredes verdes são in-
tervenções nas quais se re-
aliza um plantio vertical de 
espécies de pequeno porte 
nas paredes e cercas. Já os 
telhados verdes são áreas 
de plantio sobre laje, que 
podem incluir gramíneas, 
herbáceas e até arbustos e 

algumas arvoretas. O gran-
de obstáculo dessas instala-
ções é o custo, pois exigem 
muita manutenção.
“Numa parede verde, você 
precisa ter um sistema de 
irrigação funcionando cons-
tantemente para que as 
plantas possam sobreviver. 
Mesma coisa num telhado 
verde, onde a camada de 
substrato é muito fina. Você 
precisa fazer irrigação cons-
tante e fertilização constan-
te para que aquele sistema 
ainda consiga dar apoio 
para a vida dessas plantas 
por muito tempo”, conta 
Giuliano Locosselli.
As paredes e telhados ver-
des representam a possibi-
lidade de acrescentar algu-
ma presença de vegetação 
mesmo em pequenas áre-
as, e há vários exemplos no 
mundo de lugares em que 
essas iniciativas encontram 
espaço. Em Buenos Aires, o 
chamado Projeto Respirar 
instalou cercas e paredes 
vivas nas escolas públicas 
da cidade, com o objetivo 
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LGPD
LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS
O CRBio-01 trabalha prezando pela 
proteção dos seus dados!

Visite nosso site e leia a nossa política 
de privacidade para entender como 
o CRBio-01 trata os dados de seus 
profissionais registrados e atende à Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD).

www.crbio01.gov.br

de diminuir a poluição que 
entrava nesses espaços e 
melhorar a qualidade do 
ar respirado pelas crian-
ças portenhas. Singapura, 
no sudeste da Ásia, é outro 
exemplo, conta o Biólogo:
“Lá eles são muito preocu-
pados com a questão da 
poluição e fazem todas as 
intervenções possíveis. Se 
há espaços para plantar ár-
vores, planta-se árvores. Se 
há espaço para você fazer 
uma parede verde, você faz 
uma parede verde. Se há es-
paço para fazer telhado ver-
de, você faz telhado verde”, 
explica ele. “Se queremos 
uma cidade resiliente e que 
apoia a qualidade de vida, 
temos que pensar em todos 

os tipos de intervenção.”
Giuliano Locosselli lembra 
que os Biólogos têm o co-
nhecimento sobre as diver-
sas espécies e formas de 
vida e podem transformar 
esse conhecimento em tec-
nologia para realizar inter-
venções bem-sucedidas e 
evitar efeitos inesperados, 
como o que houve anos 
atrás em Nova York: a cida-
de se engajou em um proje-
to de arborização e plantou 
um milhão de árvores. Con-
tudo, em algumas ruas, as 
árvores, ao crescerem, for-
maram túneis de copa de 
árvore, que é um efeito mui-
to bonito. Porém, embora 
belo, o túnel tem um efeito 
indesejado: a poluição dos 

carros que passavam den-
tro desse túnel da copa não 
dispersava e os poluentes 
se concentravam ao nível 
da rua, efetivamente pio-
rando a qualidade do ar que 
os transeuntes respiravam.
“Como biólogos, nós enten-
demos os processos bioló-
gicos, entendemos a estru-
tura das plantas e as formas 
de vida. Podemos olhar 
para uma determinada pai-
sagem e planejar para essa 
paisagem um melhor tipo 
de arborização que maxi-
mize seus benefícios e di-
minua todos os possíveis 
desserviços. Acho que esse 
é o papel do Biólogo nesse 
tipo de intervenção”, acredi-
ta Giuliano Locosselli.

http://bit.ly/2Z3YyCD
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VIVEMOS em uma socieda-
de largamente dependente 
de plásticos. Tudo, desde as 
roupas de fibras sintéticas 
que vestimos, até as sacolas 
(descartáveis) em que em-
balamos nossas compras e 
o interior de nossos carros, 
tudo é feito desse material 
tão útil quanto poluidor.
O Brasil é o quatro maior 
produtor de lixo plástico do 
mundo, ficando atrás ape-
nas de Estados Unidos, Chi-
na e Índia. Reciclamos cerca 
de 10% do plástico consumi-
do no país, o que significa 
que, devido à gestão incor-
reta dos resíduos, toneladas 
desse material são descar-
tadas e se dispersam pela 
atmosfera, solos e corpos 
d’água. No meio ambiente, 
esse material começa a so-
frer os efeitos das intempé-
ries, tais como foto-oxidação, 
quimiodegradação e degra-
dação bacteriana, gerando 
pedaços menores, os meso, 
micro e até nanoplásticos.
A microbiologista e ecólo-
ga Dra. Marlise Alves Vieira 

CAPA

INALAÇÃO DE MICROPLÁSTICOS CAUSA 
DANOS À SAÚDE A LONGO PRAZO
Partículas contaminam corpos 
d’água, solo e ar e estão 
presentes desde o fundo do mar 
até o topo das montanhas. Brasil 
é o quatro maior produtor de lixo 
plástico do mundo.

de Araújo, pesquisadora e 
presidente da Associação 
Brasileira de Combate ao 
Lixo no Mar (ABLM), estuda 
o efeito dos microplásticos, 
esses microscópicos rastros 
da civilização moderna que 
se espalharam por todo o 
planeta e hoje podem ser 
encontrados desde o fundo 
do mar até o topo das mais 
altas montanhas da Terra. 
E segundo ela, embora os 
problemas causados pelo 
lixo plástico no mar, com as 
ilhas de lixo, e no solo, com 
os lixões, sejam bem conhe-
cidos, o problema dos mi-
croplásticos muitas vezes é 
ignorado pelo público leigo.
“Em questões de poluição 
plástica, as pessoas estão 
muito focadas no macro-
plástico, naquilo que a gen-

te vê. Tudo que é “micro” só 
entra no radar das pessoas 
leigas quando causa algum 
desastre, seja uma pande-
mia, uma maré vermelha 
ou uma gripe que assola o 
país. Mas, de um modo ge-
ral, as pessoas não são mui-
to ligadas naquilo que elas 
não veem,” avalia Marlise 
Araújo, que é formada em 
Ciências Biológicas.
Essa invisibilidade – real e fi-
gurada – dos microplásticos 
acaba contribuindo para 
que não se lide com o pro-
blema da maneira apropria-
da e nem se compreenda 
o quanto ele é pervasivo. O 
microplástico, ressalta Mar-
lise Araújo, está em tudo. 
Por exemplo: a maior par-
te das roupas que as pes-
soas usam hoje é sintética. 
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Quando essa roupa é lava-
da, solta fibras que não são 
retidas pelo tratamento de 
água e esgoto. Vai parar nos 
rios e nos lençóis freáticos. 
Os plásticos nos lixões tam-
bém sofrem degradação 
e liberam micropartículas 
que, igualmente, acabam 
indo parar no lençol freáti-
co, e depois vão para os rios 
e oceano. E para chegar ao 
ar, diz ela, é só uma questão 
de passar um ventinho.

Marlise Araújo

Esse é outro ponto. Embo-
ra muitos microplásticos 
sejam diretamente libera-
dos na atmosfera, como por 
exemplo as micropartículas 
dos pneus dos veículos, que 
são liberadas pelo atrito do 
pneu contra a pista, mui-
tos outros são liberados na 
água, por meio, por exem-
plo, da lavagem das roupas 
sintéticas ou degradação 
das redes de pesca, e aca-
bam parando na atmosfera 
de maneira secundária.
No entanto, não importa 
como estamos entrando 

em contato com os micro-
plásticos, seja inalando-os 
ou ingerindo com água ou 
comida, o potencial danoso 
dessas substâncias no nosso 
organismo é igual: muitos 
dos aditivos que compõem 
os diferentes tipos de plásti-
co têm efeitos cancerígenos 
ou podem agir como disrup-
tores do sistema endócrino, 
podendo causar uma série 
de efeitos maléficos em nos-
so corpo a longo prazo.
Também é importante res-
saltar que o ar, assim como 
o oceano, não conhece 
fronteiras. Estudos realiza-
dos em altos picos mostra-
ram que os microplásticos 
podem ser encontrados até 
lá, e curiosamente não são 
plásticos cuja liberação se 
deu naquela região. Mar-
lise Araújo conta que um 
estudo detectou partículas 
de microplástico, principal-
mente fibras de polietile-
no ou poliamida em locais 
remotos e intocados como 
o Himalaia, demonstrando 
que o alcance dos micro-
plásticos é global e será pre-
ciso um esforço global para 
mitigar o efeito desse tipo 
de poluição.
“O microplástico é trans-
fronteiriço. Ele percorre lon-
gas distâncias, como a areia 
do Saara que é encontrada 
no Pacífico. O vento arrasta 
por longos quilômetros e o 
plástico não é degradável, é 
persistente. Esse é o ponto”, 
conta ela.

O plástico, seus aditivos 
e seus efeitos
A persistência do plástico faz 
dele um risco ainda maior 
porque as moléculas plásti-
cas podem ser compostas 
por diversos aditivos, muitos 
dos quais não foram proibi-
dos mesmo tendo potencial 
cancerígeno. E muitas vezes, 
por causa das patentes, não 
é nem possível saber quais 
são os componentes de de-
terminado produto.
“Plástico é uma palavra ge-
nérica que envolve diferen-
tes tipos de compostos quí-
micos, cada qual com seus 
monômeros e polímeros pri-
mários, que são de origem 
fóssil, de petróleo, e que re-
cebem outros ingredientes 
para terem as características 
que a indústria quer. Dentre 
esses ingredientes, além dos 
pigmentos de cor, existem os 
aditivos; são conhecidos em 
torno de 13.000 e já se sabe 
que 25% deles são extrema-
mente tóxicos para a vida de 
um modo geral”, explica.
“Eles podem ser carcinogê-
nicos ou disruptores endó-
crinos, podem interferir com 
o crescimento e a reprodu-
ção. E somente 4% deles es-
tão proibidos”, alerta Marlise 
Araújo, acrescentando que 
isso acaba causando pro-
blemas na reciclagem, pois 
cada tipo de plástico exige 
diferentes condições para 
ser reciclado.
Os plásticos também têm a 
propriedade de se conecta-
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rem a diversos organismos 
por um processo de adsor-
ção. Compostos organoclo-
rados, antibióticos, bactérias, 
tudo pode se conectar aos 
microplásticos e ser trans-
portado por longas distân-
cias. Organismos como o 
vibrião do cólera (Vibrio cho-
lerae) já foram encontrados 
em moléculas plásticas de 
polietileno, polipropileno e 
poliestireno no Mar do Nor-
te, muito longe das áreas 
onde a cólera é endêmica. 
Os especialistas criaram um 
nome para essas partículas 
plásticas que albergam mi-
crorganismos: plastisferas.
Isso leva a perguntas sobre 
o comportamento dos mi-
croplásticos no nosso corpo. 
Além do potencial carcino-
gênico e de feitos sobre o 
sistema endócrino, Marlise 
Araújo afirma que é possí-
vel que os microplásticos 
contribuam na formação 
de ateromas, causando en-
tupimento de vasos sanguí-
neos, e que nanoplásticos 
ultrapassem as membranas 
celulares, afetando o funcio-
namento do organismo em 
nível celular. Mais estudos 
são necessários para que 
possamos mensurar o im-
pacto da presença desses 
plásticos no nosso corpo.
É importante ressaltar tam-
bém que a poluição por mi-
croplásticos acaba tendo 
um efeito acumulativo, pois 
estamos expostos a ela de 
múltiplas maneiras: pelo ar 

que respiramos, pela água 
e solo e pela comida que 
ingerimos, tanto os vege-
tais cultivados em solo re-
pleto de microplásticos até 
os animais que também 
foram expostos. Todo esse 
plástico vai parar no nos-
so organismo, e o que não 
permanece nele acaba vol-
tando à natureza, num ciclo 
que é a própria definição de 
um círculo vicioso.

Monitoramento, economia 
circular e logística reversa
Mas como deter esse pro-
cesso? O primeiro passo 
para tomar as rédeas da si-
tuação é o monitoramen-
to, conta a pesquisadora. 
É preciso saber onde e em 
que volume os microplás-
ticos circulam em cada re-
gião, quais as suas origens, 
o que pode ser realizado de 
diversas maneiras, até mes-
mo por biomonitoramento 
utilizando musgos. Saben-
do de onde está vindo a 

poluição, é possível agir em 
diversas frentes, desde a re-
alização de campanhas de 
conscientização sobre o uso 
de plásticos até a cobrança 
sobre a indústria, que fabri-
ca esses produtos e deveria 
se responsabilizar pela sua 
destinação – é a chamada 
logística reversa.
As ações individuais são pos-
síveis e acessíveis: desde la-
var corretamente as roupas 
sintéticas (as lavadoras mo-
dernas têm um modo es-
pecífico para essa lavagem, 
que causa menos atrito e li-
bera menos microfibras) até 
a diminuição do consumo 
excessivo e a conscientiza-
ção sobre os impactos desse 
consumo sobre a nossa saú-
de e a saúde do planeta.
“É preciso que as pessoas 
tenham, desde criancinhas, 
a consciência de que não dá 
mais para ficar nesse pro-
cesso de consumo ilimita-
do. Não dá para curar a dor 
de cotovelo no shopping”, 

Vibrio cholerae



30 | O BIÓLOGO | OUT/NOV/DEZ 2024

CAPA

lembra ela. “Você tem que 
pensar nos Rs da sustenta-
bilidade: repense, recuse, 
reuse, refaça, restaure, reci-
cle, respeite. Tem um monte 
deles para botar em prática, 
mas a gente sempre dele-
ga essa tarefa para o outro. 
Precisamos banir as sacolas, 
copinhos e canudinhos”.
Além das ações individu-
ais, muitas medidas exigem 
um esforço da sociedade 
como um todo e também 
dos governos para que os 
microplásticos não acabem 
parando no ar que respira-
mos. Existem avanços: as 
‘microesferas’ que andavam 
muito na moda na indústria 
de cosméticos e produtos 
de limpeza há alguns anos 
foram proibidas em diversos 
países, inclusive o Brasil. Mas 
o caminho ainda é longo.
“A indústria tem que ser 
cobrada na sua responsabi-

lidade coparticipativa, por-
que se ela produz, põe no 
mercado e faz uma propa-
ganda linda e maravilhosa 
que convence a população 
de que aquilo é maravilho-
so, ela tem que dar conta do 
resíduo que vai sobrar de-
pois que o produto for con-
sumido. Temos que fazer 
a logística reversa e imple-
mentar a economia circular 
dentro do possível. Isso tem 
que ser política de Estado, 
não só de governo”, afirma 
Marlise Araújo.
De acordo com ela, são vá-
rias as frentes em que go-
vernos e sociedade podem 
trabalhar para reduzir a pro-
dução de lixo plástico, como 
diminuir drasticamente os 
plásticos de uso único – que 
devem ficar restritos aos am-
bientes hospitalares e situa-
ções de segurança sanitária 
– e assegurar que as embala-

gens plásticas tenham uma 
composição que facilite ao 
máximo a sua reciclagem. 
Ou mesmo aplicar limites 
de velocidade menores para 
os veículos, para que ocorra 
menos atrito dos pneus com 
a pista e, consequentemen-
te, menor liberação de po-
luentes – o ideal seria que 
o país fosse menos depen-
dente da malha rodoviária 
e usasse mais trens para o 
transporte de longas distân-
cias. Além disso, é preciso 
encontrar alternativas aos 
plásticos, como os bioplásti-
cos, feitos de fibras naturais 
como as de coco ou milho e, 
portanto, biodegradáveis.
“Segundo a ONU, se nós pu-
déssemos utilizar plenamen-
te o que existe de tecnologia 
e conhecimento hoje, nós re-
solveríamos 80% do proble-
ma, mas é preciso começar”, 
pondera Marlise Araújo.
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POR DENTRO DO CRBIO-01

NO DIA da Bióloga e do Bi-
ólogo, comemorado em 
3 de setembro de 2024, o 
CRBio-01, juntamente com 
todo o Sistema Conselhos, 
celebrou os 45 anos da re-
gulamentação da nossa 
profissão. Durante todo o 
mês, realizamos diversos 
eventos nos três estados do 
Regional para marcar essa 
data tão importante, além 
de participarmos de eventos 
em Brasília ao lado do CFBio 
e demais regionais.
As celebrações começaram 
ainda em agosto, com o 
evento Tem Peixe na Vila, re-
alizado na sede do Instituto 
de Pesca e Instituto Biológi-
co de São Paulo, em Vila Ma-
riana, na capital paulista, em 
31 de agosto e 1º de setem-
bro. O CRBio-01 montou um 
estande no evento, que reali-
zou uma série de atividades 
relacionadas ao tema Saúde 
Única, com a participação de 
Biólogas e Biólogos que in-
teragiram com o público.
Foram diversas palestras 
sobre temas como a Bio-
logia e o futuro do oceano, 
criação de peixes, cultivo de 
plantas, transgênicos, vírus 
e controle de pragas, além 
de uma atividade de de-

CRBIO-01 CELEBRA 
45 ANOS DA REGULAMENTAÇÃO 
DA PROFISSÃO

senho e pintura de peixes 
continentais e fósseis volta-
da para as crianças.
No dia 1º de setembro, come-
çamos o mês com um even-
to de âmbito nacional: uma 
sessão plenária extraordiná-
ria na sede do CFBio com a 
participação da Bastonária 
da Ordem dos Biólogos de 
Portugal, Bióloga Maria de 
Jesus Fernandes. Dois dias 
depois, Maria de Jesus Fer-
nandes e a presidente do 
CFBio, Alcione Ribeiro de 
Azevedo, assinaram um ter-
mo de reciprocidade entre 
Brasil e Portugal, que permi-
tirá a ampliação de oportuni-

dades para Biólogas e Biólo-
gos dos dois países.
Ainda em Brasília, nos dias 
2 e 3 de setembro as Biólo-
gas e os Biólogos do Brasil 
foram homenageados em 
sessões da Câmara dos De-
putados e Senado, em uma 
demonstração da impor-
tância da nossa profissão e 
reconhecimento do papel 
dos profissionais da Biolo-
gia na sociedade brasileira.
No dia 7 de setembro, o CR-
Bio-01 e o Museu Biológico 
do Instituto Butantan  rea-
lizaram em São Paulo um 
dia de atividades em come-
moração ao Dia da Bióloga 

Diretoria do 
CRBio-01 e 
homenageados 
com a Medalha 
Paulo Nogueira 
Neto
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e Biólogo e aos 45 anos da 
regulamentação da nos-
sa profissão, que incluíram 
uma exposição de parte da 
coleção do Museu Biológi-
co, atividades educativas 
sobre abelhas, pássaros e 
serpentes, interação com 
animais vivos e uma abe-
lhada e passarinhada.
E por falar em passarinhada, 
nos dias 7 e 8 de setembro 
aconteceu o Bioaves – 1º de-
safio de observação de aves 
do CRBio-01, evento realiza-
do em parceria com diversas 

ONGs, governos, coletivos e 
clubes de observadores de 
aves, universidades e pousa-
das, que reuniu mais de 300 
participantes nos três esta-
dos da jurisdição do Regio-
nal e registrou 625 espécies 
de aves em dois dias.
O Bioaves ultrapassou as 
metas propostas e teve re-
gistros de dados muito ri-
cos, com observação de 
espécies raras, ameaçadas 
e até registros de novas 
ocorrências. Mesmo duran-
te a estação seca e em uma 
época em que a fumaça 
das queimadas dificultava 
a permanência ao ar livre, 
centenas de crianças, ado-
lescentes e adultos de todas 
as idades saíram de suas 
casas para compartilhar co-
nosco o amor pela observa-
ção de aves e se engajar na 
ciência cidadã.
No dia 15 de setembro, o 
Museu do Café de Piratinin-
ga organizou o evento Bio 
na Roça, direcionado a pro-
fissionais e estudantes de 
Biologia, com passarinhada, 
trilha guiada, degustação 
de café e conversas com Bi-
ólogas e Biólogos, incluindo 
o presidente do CRBio-01, 
André Camilli Dias.
Em 26 de setembro, em ses-
são solene da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso 
do Sul em comemoração os 
45 anos da regulamentação 
da nossa profissão, os de-
putados sul-mato-grossen-
ses reconheceram a impor-

tância dos profissionais da 
Biologia na conservação do 
meio ambiente no estado 
e na proteção de espécies 
ameaçadas da região. Na 
ocasião, o CRBio-01 home-
nageou dez Biólogas e Bió-
logos e outros profissionais 
pelas suas contribuições à 
Biologia com diplomas de 
honra ao mérito.
Os profissionais homena-
geados foram: Cel. Angelo 
Paccelli Cipriano Rabelo, 
presidente do Instituto Ho-
mem Pantaneiro; Arnildo 
Pott, pesquisador e profes-
sor da UFMS (Universidade 
Federal de Mato Grosso do 
Sul); Artur Henrique Leite 
Falcette, Secretário Execu-
tivo de Meio Ambiente da 
Semadesc (Secretaria de 
Meio Ambiente, Desenvolvi-
mento, Ciência, Tecnologia 
e Inovação); Claudia Malini 
Gaigher Bucker, jornalista 
e escritora; Daniela Yshima-
ru, assessora do CRBio-01; 
Gerson Claro, Presidente da 
Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso do Sul; Pau-
lo de Tarso Garcia Ferreira, 
Chefe do Setor de Exercício 
Profissional do CRBio-01; 
Renato Câmara, deputado 
estadual de Mato Grosso do 
Sul; Rosângela Maria Rocha 
Gimenes, da Ordem dos 
Advogados do Brasil – sec-
cional Mato Grosso do Sul 
(OAB/MS); e Sueli de Olivei-
ra Bonafé Santos, gerente 
do CRBio-01 e uma das mais 
antigas funcionárias, com 

Participantes do 1º Bioaves em Rondonópolis-MT

Participantes da passarinhada no evento 
do Instituto Butantan
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mais de 30 anos de serviços 
prestados ao Conselho.
E para encerrar o mês com 
chave de ouro, o CRBio-01 
realizou no dia 27 de setem-
bro, na cidade de Campo 
Grande, capital do estado 
de Mato Grosso do Sul, o 
Simpósio de 45 anos da re-
gulamentação, com o tema 
“A importância da atuação 
do Biólogo nos 45 anos de 
regulamentação da profis-
são”. Realizado no Biopar-
que Pantanal, o simpósio 
foi gratuito, no formato pre-
sencial, e contou com a pre-
sença ilustre do Governador 
de Mato Grosso do Sul, o Bi-
ólogo Eduardo Riedel.
O evento durou o dia inteiro, 
começando por homena-
gens a Biólogas e Biólogos 
dos três estados da jurisdição 
do CRBio-01, que receberam 
a Medalha de Condecoração 
Paulo Nogueira Neto pelos 
relevantes serviços presta-
dos à Biologia, à sociedade e 
ao Conselho. A medalha leva 
o nome do Biólogo Paulo 
Nogueira Neto, professor da 
USP e primeiro secretário es-
pecial de Meio Ambiente do 
Brasil, falecido em 2019.
Também aconteceram qua-
tro palestras: “Profissão Bió-
logo: Como estar preparado 
para as janelas de oportu-
nidades”, com o pesquisa-
dor do Instituto Butantan 
Dr. Paulo Lee Ho; “Biólo-
go na Divulgação Científi-
ca”, com o Biólogo Willian 
Menq, criador do canal do 

YouTube Planeta Aves, que 
conta hoje com mais de 1 
milhão de inscritos; “A be-
leza da biologia: do macro 
ao micro (da biogeografia 
à conservação”, com a Dra. 
Cristina Y. Miyaki, professo-
ra do Instituto de Biociên-
cias da USP; e “As múltiplas 
atuações de um Biólogo na 
sociedade: mudanças cli-
máticas e a adaptação de 
cidades a partir da arbori-
zação”, com o Dr. Maurício 
Lamano, professor do De-
partamento de Ciências Bá-
sicas e Ambientais da USP, 
um dos entrevistados desta 
edição da revista O Biólogo.
O objetivo do simpósio dos 
45 anos foi unir passado e 
futuro, olhando para trás e 
percebendo o quanto avan-
çamos em quase meio sé-
culo de regulamentação da 
profissão e discutindo o pa-
pel de Biólogas e Biólogos 
na sociedade atual e suas 
perspectivas para os próxi-
mos anos.
Foram muitas vitórias ao 
longo das décadas, com a 
regulamentação da atuação 
de Biólogas e Biólogos em 
diversos campos da saúde, 
biotecnologia e produção, 
educação e meio ambiente 
e biodiversidade. No entan-
to, ainda há muito a ser feito 
e aprimorado e o CRBio-01, 
junto com o sistema CFBio/
CRBios, estará presente para 
dar a Biólogas e Biólogos 
todo o apoio necessário no 
exercício da profissão.

Homenageados do evento da Assembléia 
Legislativa de Mato Grosso do Sul

Presidente do CRBio-01 André Camilli Dias 
em discurso no Simpósio dos 45 anos da 
regulamentação

Evento do CRBio-01 e do Museu Biológico 
do Instituto Butantan



NEGOCIAÇÃO
DE DÉBITOS

PROGRAMA  
DE RECUPERAÇÃO  
DE CRÉDITOS

VEJA AS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REGULARIZAÇÃO 
DA SITUAÇÃO FISCAL DE BIÓLOGOS E EMPRESAS 

COM ANUIDADES VENCIDAS ATÉ 31/12/2021

ACESSE WWW.CRBio-01.GOV.BR/PROGRAMA-RECUPERACAO-CREDITO

NÃO PERCA ESSA OPORTUNIDADE 
FAÇA A SUA ADESÃO AO PROGRAMA 

ATÉ A DATA LIMITE DE 15/12/2024.
REGULARIZE SUA SITUAÇÃO PROFISSIONAL!

http://bit.ly/2Z3YyCD
http://www.crbio01.gov.br/programa-recuperacao-credito
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